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Eixo 2: Educação, diversidade e direitos humanos
Resumo: Temas como cultura e identidade sempre permearam o currículo da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Nesse sentido, a lei 11.645/08, estabelecendo a obrigatoriedade do estudo da história e da cultura africana, afro-brasileira e indígena, acentuaram ainda mais o trabalho com as referidas temáticas dentro e fora da sala de aula. Com a finalidade de subsidiar ações pedagógicas em conformidade com as diretrizes e com a legislação mencionada, a Secretaria Municipal de Educação (SME) estabeleceu Comissões de Diversidade constituídas por coordenadores e professores das turmas em questão, realizando formações continuadas e fornecendo materiais de apoio aos mesmos. Dentre os temas abordados em 2017, destacamos a valorização dos povos indígenas, de modo que os planejamentos realizados na sequência integraram diferentes conhecimentos e fontes de pesquisa, favorecendo a coleta de depoimentos e visitações à Terra Indígena do Apucaraninha. O contato entre os alunos da EJA e integrantes da comunidade Kaingang promoveu aprendizagens e novas experiências entre os grupos, as quais se iniciaram no chão da aldeia, estendendo-se aos espaços da Escola Municipal David Dequech.
Palavras-chave: Intercâmbio cultural; Educação de Jovens e Adultos; povo indígena kaingang.

Introdução

Em Londrina, a política pública de Educação de Jovens e Adultos, tem como diretriz o conceito da Conferência Mundial de Educação para Todos, que concebe a EJA como modalidade da Educação Básica e como Direito Humano. Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Educação de Londrina defende que a Educação de Jovens e Adultos deve trabalhar contra toda forma de exclusão/discriminação, promovendo uma educação voltada ao conhecimento e a integração na diversidade cultural. Para tanto, é imprescindível partir da realidade dos alunos, promovendo a motivação necessária à construção do conhecimento e à experiência do empoderamento. 
A concepção de Paulo Freire (2001) de que a “educação deve ter por fundamentos básicos o respeito ao outro e a aceitação dos limites do outro”, aliada à legislação vigente, permeiam a EJA no desempenho da função de continuidade na escolarização de educandos, considerando a realidade concreta, ponto de partida para a comunicação educativa e transformadora, assim como o exercício da cidadania alavanca à dignidade humana. Isso nos faz refletir sobre como o meio é fundamental para a constituição do sujeito, ao mesmo tempo em que esse sujeito também constitui o meio, a cultura, o conhecimento, a sociedade em geral. 

Nesse processo, é preciso considerar a autonomia produzida em meio às relações e ao espaço socioambiental no qual nos inserimos. Em Freire (1997), entendemos a autonomia enquanto produto do desenvolvimento do sujeito, relacionando-se ao fato do indivíduo tornar-se capaz de resolver questões por si mesmo, tomando decisões de maneira consciente, de modo a assumir novas responsabilidades e posicionamentos críticos e humanizados.  Nesse processo, apontamos o professor como elemento mediador na passagem do saber espontâneo ao saber sistematizado, destacando que, de acordo com Vygotsky (1995), a cultura é produto das vivências e relações de trabalho, resultando da ação humana enquanto fenômeno plural. Nesse mesmo viés, Freire (1979) concebe a cultura enquanto criação humana, de modo que em seu caráter humanístico, se constitui por meio das vivências e das relações de trabalho de homens e mulheres em seu esforço de criar e recriar diálogos com outros grupos e em diferentes contextos.
Deste modo, a constituição do universo cultural acaba mediando o avanço do processo de aprendizagem do indivíduo, pois, à medida que este produz e adentra a cultura, se apropria de novos elementos ampliando suas esferas de conhecimento interferindo na trajetória do seu desenvolvimento, bem como no próprio conceito de cultura. (VYGOTSKY, 1995). 

Referendamos o conceito de cultura como um dos principais pilares da condição humana, responsáveis pela constituição de um ser capaz de pensar, acumular conhecimentos e transmiti-los às novas gerações. Por esse motivo, esse conceito emerge constantemente no trato dos conteúdos desta modalidade de ensino. 

Objetivando o desenvolvimento da criticidade dos alunos em relação aos conhecimentos, é fundamental que eles reconheçam que, enquanto produtos culturais, os conhecimentos são dinâmicos, transformam-se e diferenciam-se no tempo e de um grupo social para outro. Nessa perspectiva, é importante a ordenação de um conjunto de conteúdos e objetivos orientados especificamente para um enfoque pluralista, de modo que, temas voltados à diversidade e suas múltiplas categorias, são fundamentais para o aprendizado da alteridade e tolerância, do respeito à pluralidade cultural e étnica, às diferenças de credo, gênero e geração. Essas atitudes são essenciais para o convívio democrático numa sociedade diversificada como a brasileira.

Sobre essa questão, a Lei 11.645 de março de 2008, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, determina que:
Art. 26-A - Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 

§ 1o - O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (BRASIL, 2008).

Com base na Diretriz Curricular da EJA e no cumprimento da Lei 11.645/08, o Apoio Pedagógico de História da Secretaria Municipal de Educação, oferece formações bimestrais com as referidas temáticas. Dentre os temas abordados no ano de 2017, destacamos em nosso relato de experiência, “Povos Indígenas e a sabedoria popular”, o qual, além de promover a desconstrução de estereótipos sobre os povos indígenas e o mito do herói colonizador, trouxe elementos da cultura indígena que constituem a identidade brasileira. Como parte da formação, foram mensurados possíveis encaminhamentos pedagógicos a partir da história local e da comunidade Kaingang, envolvendo visitações à Terra Indígena do Apucaraninha, a realização de entrevistas e rodas de conversa com alunos, moradores do bairro e membros do povo Kaingang, além do trabalho com documentários, textos complementares e outros.

Projeto Cultura Indígena: Vivências pedagógicas num intercâmbio cultural entre alunos da Educação de Jovens e Adultos e Kaingangs da Terra Indígena do Apucaraninha

De acordo com Darcy Ribeiro em sua obra “O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil” (1995), a população brasileira se constituiu a partir de três grupos: indígenas, africanos e portugueses. Os grupos étnicos que chegam em diferentes processos migratórios somam àqueles que já estão aqui.

Atualmente, vivem no Brasil mais de 200 povos indígenas, que falam cerca de 180 línguas diferentes e que sofrem com a expropriação das suas terras, dos seus direitos e da sua dignidade. Diante do desrespeito aos direitos das minorias e à diversidade que caracteriza a população brasileira, coordenadores e professores da EJA, problematizaram a realidade dos povos indígenas em nosso país, dando ênfase ao grupo Kaingang, que predomina em nossa região. Nesse processo, embasadas em proposições curriculares e no contexto local, as Escolas Municipais “David Dequech” e “Senador Gaspar Velloso”, região norte de Londrina, retomaram aspectos identitários, saberes e lutas da população indígena em questão e dos próprios alunos. 

Os alunos aprenderam por dois meses sobre a cultura dos povos indígenas, com ênfase na cultura Kaingang integrando conhecimentos e aprendizagens por meio dos componentes curriculares de Arte, Língua Portuguesa, Matemática, Estudos da Sociedade e da Natureza. Os trabalhos desenvolvidos foram expostos nas unidades escolares e abertos a visitação da comunidade escolar, que participou assistindo a apresentação cultural na escola e contribuindo  por meio de arrecadação e doação de alimentos, roupas, brinquedos para a comunidade Kaingang.
Além de abordar as referidas temáticas, percebemos nas discussões em sala de aula, a necessidade de visitarmos a Terra Indígena do Apucaraninha no município de Tamarana, não apenas para reconhecimento do local, mas para que dialogassem com a comunidade Kaingang numa troca de experiências e saberes, incluindo assuntos como as demarcações de terra, suas relações com o território, direitos assegurados, reconhecimento de seu modo de vida, falta de assistência e o relacionamento entre gerações e o uso das tecnologias.

A Coordenação da Educação de Jovens e Adultos da Secretaria Municipal de Educação mediou a visita e forneceu o transporte, oportunizando aos alunos e professores das escolas mencionadas, um momento de aprendizado em terras Kaingang. A chegada do grupo foi marcada por grande receptividade, em meio aos cânticos e danças próprios da cultura num processo de grande integração.

A recepção do grupo Educação de Jovens e Adulto  ficou a cargo de integrantes da comunidade responsáveis por um trabalho de resgate e empoderamento das tradições culturais para sua preservação. Nesse contexto, língua materna e movimento integravam-se com a fé, a natureza e o espírito do povo Kaingang personificando a cultura e a identidade do povo.  Participaram dessa atividade, aproximadamente vinte alunos, professores das unidades escolares envolvidas no projeto, estagiário e auxiliares pedagógicos e integrantes da Secretaria.
Além de conhecer a aldeia, o trabalho de campo tinha por objetivo a observação do território, dos aspectos geográficos da paisagem e a conservação do meio ambiente. E ainda a realização de rodas de conversa onde os anfitriões relataram aspectos da vida pessoal e coletiva, destacando as dificuldades e necessidades enfrentadas pela comunidade. Também houve questionamentos por parte dos educandos os quais indagaram sobre a sua cultura, atividades cotidianas e sobre as formas de resistência. Dentre os esclarecimentos, puderam aprender o modo como executam o “pari”, rituais de casamento, velório, dentre outros. 

No decorrer das rodas de conversa os alunos realizaram entrevistas e registros fotográficos (os quais se deram em outros espaços percorridos). Todo material foi analisado e sistematizado em sala de aula. As problematizações conduziram às pesquisas e a análise de diferentes fontes de informação. A coleta de dados se deu em torno das entrevistas e dos registros de imagem feitos pelos alunos e dos materiais dos acervos das Escolas e Biblioteca Pública.

Ressaltamos que, inicialmente os questionamentos que mobilizaram a pesquisa se deram a partir da identidade dos povos indígenas, das relações entre eles e deles para conosco, considerando o recorte que realizaram a partir do povo Kaingang. Quem são esses sujeitos e como interagem socialmente?

Primeiramente sondamos os saberes acumulados pelas próprias vivências dos alunos. Em seguida confrontamos com outros saberes presentes em textos (gêneros distintos) e imagens (vídeos, fotos e objetos). Após confrontarem as fontes em questão, elaborando novas perspectivas, a aula de campo oportunizou a observação de diferentes elementos, além da coleta de informações por meio de depoimentos. Estes dados possibilitaram novas análises e a partir das mesmas, a elaboração de novas concepções as quais foram analisadas à luz dos conhecimentos historicamente construídos. Nesse momento tivemos algumas constatações, além de novos questionamentos que desencadeiam novos processos.

(Re)elaborando Conhecimentos
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Num breve momento de confraternização, em que indígenas e não indígenas partilharam a refeição, os alunos da EJA ficaram perplexos com a organização Kaingang que primeiramente serviu as crianças, em seguida as mulheres e por último aos homens. 

As cestarias e outros artefatos, juntamente com explicações sobre o modo de fazer, foram apresentados como destaques da cultura, além de representarem uma oportunidade de aumentar a renda das famílias de artesãos. Os saberes presentes em práticas como a cestaria são passados de geração em geração, o que se constata no Referencial Nacional Curricular para as Escolas Indígenas (1998). Nele Ailton Krenak, liderança indígena em Minas Gerais, aponta que, entre os povos indígenas, a educação apresenta alguns princípios essenciais, dentre os quais destacamos: a) uma visão de sociedade e de mundo cujas relações são permeadas por seres e forças da natureza, havendo uma cooperação entre as partes; b) valores e procedimentos próprios de sociedades originalmente orais, articulada pela reciprocidade entre os grupos, sendo passados de uma geração para outra; c) noções próprias da pessoa humana (atributos, capacidades e qualidades); d) importância da formação de crianças e jovens de modo integrado, onde cada experiência cognitiva e afetiva possui seus próprios significados ao mesmo tempo em que se complementam.

Juntamente com os alunos destacamos alguns aspectos na cultura indígena: ancestralidade, oralidade, ludicidade e a relação do indivíduo com o meio (corporeidade). A importância que se dá à educação da criança, mesmo quando esta atinge a juventude. Quanto aos que detêm maior experiência de vida, revela a valorização do conhecimento acumulado ao longo do tempo e sua transmissão de geração em geração, promovendo a interação entre os membros do grupo e a natureza.   

De acordo com Perez (2012), alguns conceitos devem ser considerados para que ocorra uma educação voltada às relações étnico-raciais: corporeidade (relação do corpo com o mundo por meio da voz, do toque, do olhar, do olfato e do paladar, de modo que a aprendizagem ocorre por meio dos sentidos); ludicidade (destaca que a aprendizagem deve ocorrer de maneira lúdica e criativa, trabalhando o corpo e os sentidos, além de possibilitar a livre criação, a formação de hipóteses e as experimentações que promovam a aprendizagem e o desenvolvimento da criatividade); ancestralidade (corresponde aos saberes acumulado por gerações, os quais garantem a identidade do grupo, sendo passados por meio das narrativas, histórias e visões de mundo correspondentes à cultura); oralidade-dialogicidade (o diálogo, a oralidade, as histórias de vida e a aprendizagem entre as diferentes gerações evidenciam uma aprendizagem coletiva, onde os saberes são compartilhados).
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As apropriações foram inúmeras e o prazer em conhecer e aprender com outra cultura trouxe novos olhares para o lugar de origem, os sujeitos e as relações que neles se dão. Muitos estereótipos foram desconstruídos a partir das narrativas Kaingang e do conhecimento da realidade em que vivem. E proximidade do grupo que pela formação do povo brasileiro traz em sua essência alguma presença dos povos indígenas na sua estruturação. Assim que encerraram a visita, os alunos fizeram o convite para que fossem conhecer suas unidades escolares na região norte da cidade de Londrina.

Desse modo, professores e alunos mobilizaram-se na organização de uma mostra de trabalhos e na arrecadação de alimentos e roupas por ocasião da visita Kaingang a qual ocorreu na Escola Municipal David Dequech, Parque Ouro Verde, onde se reuniram alunos das unidades escolares do entorno como Senador Gaspar Velloso, Nina Gardemann, Ignez Corso Andreazza, Moacyr Camargo e Eurides da Cunha.

Durante a visita, os aproximadamente 50 (cinquenta) Kaingangs retribuíram o carinho e a atitude de respeito e valorização da cultura indígena, apresentando danças com pés descalços e ritmo sincronizado para toda a comunidade escolar, a qual todos dançaram juntos num gesto emocionante de integração. 

Diante dos alunos e demais membros da comunidade escolar, o grupo Kaingang realizou depoimentos e reivindicações. Emocionaram-se ao ver os trabalhos dos alunos sobre a cultura dos povos indígenas e o vídeo gravado no Apucaraninha por ocasião da primeira visita. Dançaram, cantaram e partilharam a refeição novamente.
O evento sensibilizou a todos, demonstrando que e a união vai além de qualquer diferença existente entre as culturas. O trabalho por meio das aulas de campo oportunizou o contato com lugares, sujeitos, hábitos e costumes diferentes, ampliando a visão dos estudantes e fazendo com que se voltem aos acontecimentos do nosso país. De acordo com os relatos de professores e gestores, o projeto superou as expectativas indo para além dos muros da escola fazendo com que todos os envolvidos retornassem com novos olhares e posicionamentos em relação a questão tratada e os assuntos relacionados a diversidade cultural .

A comunidade Kaingang ficou muito sensibilizada ao se reconhecer nos trabalhos dos alunos da EJA e no vídeo produzido pelo estagiário da Escola David Dequech, resultado das apresentações na terra indígena visitada. Um integrante da comunidade se reconheceu em algumas fotos do acervo da Biblioteca Pública que foram utilizados na confecção de um dos painéis dos trabalhos coletivos dos alunos e seu depoimento foi comovente. 

Além da apreciação sobre o fato de estar no acervo fotográfico estudado e referendado pelo trabalho dos alunos, enfatizou o sentimento de valorização do seu povo e da sua cultura. Isso apareceu na fala de vários indígenas, havendo por parte de alguns o interesse em aprender técnicas de artesanato evidenciadas nas produções dos alunos da EJA.

O evento foi finalizado com um grito de guerra no qual todos se uniram: demarcação já!

Trabalhar essas questões com os alunos trouxe vários questionamentos e constatações: de que não se tratam de índios, mas de povos indígenas, que não podem ser tratados ou considerados de forma genérica, pois mesmo com causas comuns, cada qual possui a sua particularidade.

Muitos apontaram o contato com povos não indígenas como a razão de perderem muito da sua cultura. Essa informação foi relativizada, pois não podemos classificar as culturas indígenas como culturas atrasadas ou culturas congeladas no tempo. É importante considerar as perdas advindas do contato com não indígenas que objetivaram a dominação, a expropriação e o extermínio de povos indígenas, mas que a resistência também ocorreu de várias formas. O fato de se apropriarem de mecanismos e ferramentas não indígenas lhes trouxe elementos que potencializaram a luta, como o domínio de outra língua e de novas tecnologias. Para o indígena, o acesso a comunicação e a locomoção com rapidez e eficácia ampliam as possibilidades de luta, conquista e manutenção de direitos. Se apropriar de elementos que não sejam da sua cultura, não os torna menos indígenas.

Esses povos fazem parte do presente e lutam como nós para preservar seus direitos, dentre eles: o direito a autodeterminação (direito de se autogovernar); ao consentimento livre, prévio e informado; a reparação pelo furto de suas terras; a manutenção de suas culturas; a comunicação e a educação. Estes direitos foram assegurados pela Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas, estabelecida pela Organização das Nações Unidas em 2007.

A Declaração representa um instrumento internacional dos direitos humanos em relação a povos indígenas porque contribui para a conscientização a respeito da opressão histórica impetrada contra os mesmos, além de promover a tolerância, a compreensão e as boas relações entre os povos indígenas e os demais segmentos da sociedade (NAÇÕES UNIDAS, 2008). 

Considerações Finais

O trabalho desenvolvido com os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) demonstrou a importância da prática social nas atividades realizadas dentro do contexto escolar de forma significativa, aliando prática e teoria no processo de ensino e aprendizagem, o que também possibilitou a conscientização e a formação de novos olhares sobre questões extremamente importantes em nossa sociedade, além de necessárias no campo de discussões da EJA. 

Considerando todo trajeto percorrido na produção do conhecimento, destacamos que, desde as sistematizações em sala de aula, às mediações feitas por alunos e professores no decorrer das estradas e espaços de aprendizagem, tanto em terras indígenas quanto em terras urbanas, envolvemos sujeitos de diferentes realidades numa teia de saberes cheios de significados e afetividades, dos quais nunca mais irão se separar. 

Podemos afirmar que o intercâmbio cultural entre os grupos promoveu apropriações e a socialização de saberes de diferentes áreas do conhecimento, bem como o empoderamento e o sentimento de alteridade entre os mesmos.  Trata-se de educar o olhar para identificar e valorizar o patrimônio que sou eu, que é o outro e que se materializa nos múltiplos espaços vivenciados, numa proposta de educação que emancipa e humaniza em meio às diferenças.
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